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CNPJ : 07.376.031/0001-90

"PROJETO BÁSICO"

Oí. OBJETO

'l . '1 . Contratação de empresa especializad a para prestação dos serviços de
Consultoria e Assessoria em Gestão Pública direcionada ao Controle lnterno da
Câmara Municipal de Santa Quitéria/MA.

2. TNTRODUÇÃO

2. Í. Este Projeto Básico visa a orientar na contratação, por inexigibilidade de
licitação, de pessoa jurÍdica, na forma de empresa especializada em controladoria
interna, para prestar serviços de consultoria e Assessoria em Gestão pública
direcionada ao Controle lnterno da Câmara Municipal de Santa euitéria/MA.

2.2. Estabelece também normas gerais e específicas, métodos de trabalho e
padrões de conduta para os serviços descritos e deve ser considerado como
complementar às demais exigências dos documentos contratuais.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. Lei 8.666/93 e suas alteraçôes; Lei complementar no í23106 que institui o
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de pequeno Êorte e sua
alteração, Lei'l 47 l2O1 4 e Lei 1 4.03912020.

4. MOTTVAÇÃO

4.1. se faz essencial a contratação de empresa especializada em controle interno,
visando a prestação de serviços técnicos específicos para garantir a modernização
administrativa e a constante necessidade do acompanhamento de mudanças na
legislação e nos procedimentos da Administração, cujos serviços estão além das
disponibilidades de recursos humanos e de ferramentas com que conta a estrutura
administrativa desta Casa Legislativa.

4.2. Assim, faz-se necessário a contratação de empresa especializada, que atuará
na prestação de serviços Técnicos Especializados em consultoria e Assessoria em
Gestão Pública direcionada ao controle lnterno da câmara Municipal de santa
Quitéria/MA, cabendo a êste a supervisão da execução contratual, atuando
conjuntamente no planejamento e execuçâo de todas as atividades, bem como
análise e emissão de parecer quanto a regularidade dos processos de pagamentos
e demais providências.

4.3. Do mais, diante do volume e complexidade das operações realizadas pela
Controladoria lnterna, é imprescindível que a Câmara Municipal de Santa
QuitérÍa/MA adote procedimentos necessários a garantir o efêtivo cumprimento de
obrigaçôes legais referente a gestâo fiscal e assegurar que as receitas e despesas
sejam realizadas de formas efetivas, legais e planejadas. Dêste modo, se faz
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necessário a contratação de empresa para prestação de assessoria com
profissionais especializados na área de controle interno.

4.5. Portanto, a contratação de um serviço especializado visa um melhor
funcionamento da Casa Legislativa, tendo assim uma mão de obra qualificada para
que se possa obter melhores resultados nos procedimentos internos desta Câmara
Municipal.

4.6. No presente caso, a Controladoria lnterna, apesar de possuir no seu quadro
organizacional um controlador geral, o mesmo não dispõe em sua estrutura suporte
necessário em quantidade e qualiÍicação de proÍissionais para atender toda
demanda; especialmente a quantidade potencial de procedimentos com
contrataçóes públicas, analise de pagamentos e planejamento de despesas.

4.7. Nesse contexto, a contrataçâo ora em comento exerce papel de suma
importância, seja no exercício da atividade de controle intêrno, além do
aenmpanhamento e gestão das demandas da Câmara Municipal de Santa
Quitéria/MA.

05. DAS ESPECTFTCAÇÕES DO OBJETO

5.1 . Prestação de Serviços Técnicos, tais como:

a) coNTRoLE INTERNO - Assessoria e auxílio na fiscalização durante a execução
financeira e orçamentária da Câmara Municipal; efêtuar treinamentos e
acompanhamentos constantes do pessoal responsável pelo órgão de controle
lnterno; orientar sobre as rotinas do controle lnterno dentro dos Setores da casa
Legislativa; apoio ao pessoal do órgão de controle para cumprimento das legislações
voltadas para regulamentaçâo do órgão de controle em especial a 

- 
Lei

Complementar 1011200 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, lnstruçôes
Normativas dos Tribunais de contas e as portarias da secretaria do Tesôuro
Nacional - srN; acompanhar as metas e prioridades estabelecidas no planejamento
orçamentário, dentre outras atividades inerentes ao controle interno e em especial a
Resolução TCM no '112012005.

b) ACOMPANHAMENTO DAS DESPESAS - acompanhamento dos lançamentos
das despesas junto as prestaçôes de contas, orientando e capacitando os
profissionais envolvidos, em especial os Atos de pessoal, contábil, Licitações,
Dispensas e lnexigibilidade, consumo de combustível e outros.
6.5. DELTM|TAçÃO DO OBJETO

6.5.'1. consultoria e auxilio na execução das atividades do órgão de controle lnterno
durante a execução Íinanceira e orçamêntaria do exercício de 2021;

6.5.2. Acompanhar constantes do pessoal responsável pelo órgão de controle
lnterno;
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6.5.3. Orientar sobre as rotinas do Controle lnterno dentro dos Setores da
Administração;

6.5.4. Apoio ao pessoal do órgâo de controle para cumprimento das legislações
voltadas para regulamentação do órgão de controle em especial a Lei
Complementar 10112000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, lnstruçôes
Normativas dos Tribunais de Contas;

6.5.5. Acompanhar as metas e prioridades estabelecidas no planejamento
orçamentário, dentre outras atividades inerentes ao controle interno;

6.5.6. Acompanhar e auxiliar o controle lnterno na emissão de pareceres, relatórios
e elaboração de rotinas e procedimentos;

6.5.7. Acompanhar e auxiliar o controle lnterno na auditoria das notas de empenho
e emissão de relatório das observações apuradas;

6 5.8. Acompanhar e auxiliar o controle lnteÍno na auditoria dos processos
licitatórios e emissão de relatórios das observações apuradas;

6.5.9. supervisão da execução contratual, atuando conjuntamente no planejamento
e execução de todas as atividades, bem como análise e emissão de parecei quanto
a regularidade dos processos de pagamentos e demais providências,

6.5.10. consultoria nas demais atividades administrativas de responsabilidade do
Controle lnterno.

7. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE ELEITA
7.1. A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos, prevista no
art. 25 da Lêi 8.666/93, após deliberaçâo do supremo Tribunal Federal e da Lei
n.oí4.039, de 17 de agosto de 2020, que inseriu no Decreto-Lei no 9.295, de í946, o
seguinte dispositivo:
"4rt.25. (...);

§ 1o. os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e
singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.
§ 20. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de
profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicaçôes,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionãdos
com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato." (NR)
7.2. A mudança proposta pelo legislador é pertinente ao aspecto objetivo da
contratação, a estabelecer, na cabeça do artigo 2Sa, s1o da Decreio-Lei no
9-295/1946, que "os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza,
técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos
da lei."
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7.3. A fundamentação para a escolha da inexigibilidade para a Contratação de
empresa especializada para prestaso dos serviços de consultoria e Assessoria em
Gestão Pública direcionada ao controle lnterno da câmara Municipal de santa
Quitéria/MA, dentre outros, é que se trata de labor personalíssimo, marcante, e por
isso tem a natureza singular, exigida pelo inciso ll, do art. 2s, da Lei no g.666/1993.
Ajuntam a tal raciocínio o entendimento segundo o qual, tendo a contratada notória
especialização, a singularidade do serviço é uma consequência.

7.4. A contratação direta amparada no artigo 2s, inciso ll, da Lei n" 9.666/93, exige
que sejam satisfeitas, simultaneamente, as seguintes condições:

a) o objeto a ser contratado deverá corresponder a um serviço técnico profissional
especializado, que esteja relacionado no artigo j3 do citado Oifloma legalj

b) o contratado deverá ser profissional ou empresa de notória especializaçâo, ou
seja, deverá gozar de indiscutível reputaçâo no campo de sua especialidade à ponto
de se poder inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato;

c) os serviços a serem executados deverão possuir natureza singular (características
próprias e individualizadas); e

d) a inviabilidade de competição deverá estar presente.

7.5. VeriÍica-se que o serviço técnico especializado está elencado no artigo 13,
íncisos ll e lll, do Estatuto das Licitações e ôontratos, a seguir:

Art. 13. Para os Íins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais
especializados os trabalhos relativos a:

I - estudos técnicos, plane.jamentos e projetos básicos ou executivos;

ll - pareecres, perícias e avaliaçôes em geral;

lll - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias Íinanceiras ou tributárias;

lV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

Vl - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Vll - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

7.6.-A documentação referente a qualiÍicação técnica dos profissionais demonstra a
notória especializaçáo da empresa ser contratada.
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7.7. Os serviços a serem executados possuem natureza singular.

7.8. Satisfeitas as três primeiras condições, a inviabilidade dê competiçao é
consequência da dificuldade de estabelecer critérios objetivos de julgamentó para
seleção de proposta mais adequada.

7.9. Assim, é regular â contrataÉo em apreço, nos termos do artigo 25, inciso ll, da
Lei no 8.666/93.

7.'10. Ademais, a Corte de Contas tem entendido que as condições, as
peculiaridades e as circunstâncias de cada caso concreto devem ser analisadas
para concluir-se pela legalidade ou ilegalidade da contratação e que o exame da
conveniência e da oportunidade de efetuar a contratação compete ao administrador
que deve ater-se aos termos da lei e aos princípios nortêadores da Administração
Pública.

7.11. A empresa especializada aqui selecionada possui formaÉo e experiência
apaz de suprir a necessidade acima revelada, bem como goza da absoluta
confiança na presteza de seus serviços. Além do _mais, apresenúu, ainda, valores
compatíveis com os preços praticados em outros órgãos da AdministraÉo pública,
e bem inferiores aos cotados pelo setor de comprai anteriormente paia o serviço
similar.

7.12. Dianle do exposto, Íica totalmente claro a viabilidade de contratação - por
hexigibilidade de licitação - do objeto presente neste projeto Básico, com
lu!'g?mento no artigo 25, inciso il, c/c o artigo 13, incisos ti e lil, da Lei no
8.666/1993.

8. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUST|F|CAT|VA DO PREÇO

8.1. Por razões técnicas e de gestão operacional da função Administrativa de
controle lnterno da câmara, não se mostra peíinente a execução direta dos
serviços pela casa, considerando a especificidade do objeto, sua-dimensão e a
impossibilidade de aumento da estrutura administrativa atual, dada ". *ndiçõ".
financeiras restritivas pelas quais passam todos da Administração pública.

8.2. Quanto ao valor contratuar, veriÍica-se que o preço mensar a ser pago peros
serviços - no valor de R$ 10.000,00 (Dez mil reais) meÀsais - se revelam mãdi"o" 

"os custos adicionais a que a Administração municipal teria que assumir se
resolvesse adotar outra solução que não 

- 

a contratação direta na tormá aquijustificada. Mencionado preço mensal foi objeto de análisé comparativa ", *ntr"to.
da mesma natureza, firmados pela futura contratada com outros Entes Federativos,
e se revelou dentro daquilo que o mercado regional pratica, bem como compatível
com os valores pactuados pela empresa, não havendo, portanto, sobrepreço.

9. DESENVOLVTMENTO DOS SERVTÇOS
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9.1. Para celebração do contrato de prestaçâo de serviços de forma eficaz, far-se-á
necessário que haja uma perfeita sincronia entre a Câmara Municipal de Santa
Quitéria/MA.

9.2. A empresa deverá colocar à disposição da Câmara Municipal de Santa
Quitéria/MA, proÍissional em controle interno (contador), o qual deverá ficar
encarregado, de realizar os contatos e as reuniões necêssárias ao perfeito
andamento das questões que vierem a ser suscitadas para o pleno desenvolvimento
dos serviços objeto da presente contratação.

10. cLASStF|CAÇÃO DOS SERVTÇOS

10.1. A Administração deÍine que a natureza do objeto a ser contratado é serviço de
apoio contábil especializado, nos termos da Lei Federal no. 8.666/93 e Lei
14.039t2020.

10.2 A prestação dos serviços não gera vÍnculo empregatício entre os empregados
da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estea que
caracterize pessoalidade e subordinaçâo direta.

í 1. CONDTÇÓES PRESTAÇÃO DOS SERVTÇOS

1 í . í . Os serviços deverão obedecer às ESPECIFICAÇôES feCrutCRS MíNIMAS.

11.2. Os serviços deverão ser executados em perfeita conformidade com as
exigências deste Projeto Básico.

1í.3. A periodicidade dos serviços será de acordo com as necessidades da Câmara
Municipal de Santa Quitéria/MA.

'l 1.4. O serviço será solicitado mediante emissâo de Ordem de Serviços.

1 í.5. Os serviços deverão ser prestados conforme acordados, em horário normal de
expediente e no local especificado pelo órgão gestor.

12. VGÊNCA DA CONTRATAçÃO

12.1. O Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60
(sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso ll, da Lei no 8.666/93, garantida a
sua eÍicácia após a publicação do êxtrato no Diário Oficial do Estado, que será
providenciada pela CONTRATANTE.

12.2. A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício de qualquer
natureza, podendo a rescisão do contrato ocoÍTer nos termos do art. 7g da Lei n.o
8.666/93.
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13. DA DTSTRTBU|ÇÃO E OPERAC|ONAL|ZAÇÃO DOS SERVTÇOS

13.1. As atividades de atuaÉo sucederão especialmente nas cidades em que são
sede a comarca que o Município de Santa Quitéria/MA está vinculada, bem como na
cidade de São LuÍs/MA.

13.2. A empresa contratada respeitará as distribuições realizadas pela Câmara
Municipal de Santa Quitéria/MA.

13.3. A Câmara Municipal de Santa Quitéria/MA resêrva-se o direito de, a qualquer
tempo, observada a oportunidade, a conveniência e a necessidade de serviços,
redistribuir procedimentos, remanejar os profissionais lotados na estrutura.

'13.4. Os processos de despesas em tramitação, acompanhados pelo Controlador do
Quadro da Câmara Municipal de Santa Quitéria ou por terceiros, poderão ser
repassados à empresa contratada rêspeitadas as condiçôes estabelecidas neste
Projeto Básico.

13.5. salvo determinação em contrário do Presidente da câmara Municipal de santa
Quitéria/MA, os procedimentos serão realizados em até í O (dez) dias úteis do
recebimento, e os pareceres e os contratos serão emitidos/elaborados e devolvidos
em até 3 (três) dias úteis do recebimento.

13.6. A êmpresa contratada deverá informar mensalmente à câmara Municipal de
santa Quitéria/MA, até o 5o dia útil do mês subsequente, ou outra data definida pela
CONTRATANTE, as movimentações processuais ocoridas no mês, por meio digital
ou outra forma especificada, no tocante aos processos que estão sob o seu
acompanhamento, utilizando Tabelas e Códigos específicos que lhes serão
fornecidos.

1 3.7. As informações processuais solicitadas pela Câmara Municipal de Santa
Quitéria/MA deveráo ser fornecidas em até 24 horas depois de efetivada a
solicitação, salvo se outro prazo for estipulado.

'13.8. A ausência ou o atraso na prestação dessas informaçôes sujeita a Contratada
às penalidades previstas no instrumento contratual.

í3.9. As rotinas de prestação de serviços objeto deste Projeto Básico, que deverão
ser observadas e atendidas no relacionamento entre a contratante e a contratada,
implicam na obrigatoriedade de a empresa credenciada digitalizar documentos,
acessar e prestar informações diariamente mediante sistema de informática ou
banco de dados disponibilizado ou indicado, pela internet ou outro meio eletrônico
de comunicaçâo, conforme definição da Câmara Municipal de Santa euitéria/MA ou
dos Tribunais.
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13. t 0. Eventuais custos para a operacionalizaçáo das rotinas indicadas, inclusive os
relalivos à aquisição de equipamentos e softwares, deverão ser suportados
exclusivamente pela Contratada.

13 1í Nos processos que atuarem em dee,orrência da contratação oriunda deste
Projeto Básico, a empresa contratada somente poderá transigii com a prévia e
expressa autorização da Câmara Municipal de Santa euitéria/MA.

1-3:12. A distribuição de serviços poderá ser suspensa, a critério da
CONTRATANTE, nas seguintes hipóteses:

13.12.1 . NotiÍicação de intenção de rescisão do Contrato;

13.122. ocorrência de qualquer das hipóteses de rescisão contratual, até que essa
medida seja ultimada por conveniência da Contratante.

13.13. A CONTRATANTE reserva-se a facurdade de se fazer representar por seu
setor 

. 
contábil em quaisquer movimentações processuais, quando presentes

aspectos de conveniência e oportunidade, mediante prévia comunicaçâo.

13.'14. ocrrrendo o farecimento de integrantes da CoNTMTADA ou quarquer fatoque acarrete a incapacidade dos mesmos para o trabalho, inviabilizando acontinuidade da empresa, o sócio eventualmentê remanescente terá o prazo de g0
(noventa) dias para regurarizar a situação da mesma perante os órgãoscompetentes, mediante ingresso de novo (s) sócio (s) que contempte 1my asexigências constantes neste projeto Básico.

14. DA REMUNERAÇÃO DOS SERVTÇOS

]4 1: o: valores pagos a títuros de pagamentos contratuais são mensais, Íixos eirreajustáveis.

14.2 os pagamentos da remuneração serão rearizados em até 30 (trinta) dias,mediante. a prévia apresentação dás- correspondentes Notas Fiscais, áeJíoo oepagamento, relatório atestado e certidões negativas êxigidas quando oã Àãoiritàçao
da empresa.

14.3. A critério excrusivo d.a..cgmara Municipar de santa euitéria/MA, a atuação daempresa contratada poderá limitar-se a apenas um ato, alguns atos ou tooos-os atosdo-processo ou procedimento, incrusive áirigências, reuniões, oepoimàÀiãs,-oelesas
prévias, inquéritos, audiências, recursos e o-utros.

14.4. A qualquer tempo a CONTMTANTE fica autorizada a compensar ou debitarna conta corrente da CoNTRATADA, varores devidos a títuro 
'0" 

,estituiçao o,reparação de danos, tais como pagamentos indevidos, recorhimentos indeviàos decustas processuais e prejuro: causados pera condução irregurar ão. proãàro"
(perda de prazos, deserçáo etc.).
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1s. DA FTSCALIZAÇÃO PELA CÂMARA MUNtCtpAL

15.1. lndependentemente da autonomia e liberdade técnicas, a câmara Municipal de
santa Quitéria/MA se reserva o direito de realizar verificações nos processos de
prestação de contas, solicitar ópias de peças processuais, em meio magnético ou
físico, e outros documentos pertinentes, sugerir ou indicar linhas de defesá a serem
seguidas, bem como requerer peças para efeito de supervisâo técnica.

15.2. A qualquer tempo a câmara Municipal de santa euitéria/MA, através de seu
controlador Geral, pode atuar nos feitos acompanhados pela contratada, bem como
solicitar a devolução de qualquer processo que lhe tenha sido distribuído.

15.3. A empresa contratada prestará os serviços com o necessário zelo, celeridade,
dedicação e tempestividade, cabendo ainda, aos seus profissionais, adotar todas as
medidas necessárias à defesa dos interesses da câmara Municipal de santa
Quitéria/MA, inclusive ajuizando medidas cautelares, tais como arresio, sequestro,
indisponibilidade de bens, etc.

16. DA RESCTSÃO

16.1. cnnstituem motivo para a rescisão do presente contrato, independentemente
de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das penalidades
nele previstas e na Lei no 8.666/93, o descumprimento de quaiquer de seus termos,
cláusulas ou condições, a cessação de sua necessidade ou a ocorrência de
qualquer situação prevista no artigo 78 do Estatuto das Licitaçôes públicas.

16.2. No ato da rescisão, a CONTRATADA prestará contas de todos os processos
que lhe foram terceirizados/encaminhados, efetuando a devolução dos respêctivos
dossiês, se for o caso, ocasião em que renunciará aos respeôtivos mandatos. o
pagamento de eventuais créditos remanescentes será realizado em único ato, em
conformidade com os procedimentos de rotina.

í6.3. Quando a rescisão ocorrer por iniciativa da CONTRATADA, fica a mesma
obrigada a comunicar sua pretensão à CONTRATANTE com antecedência mínima
de 30 (trinta) dias.

16.4. Em casos de desídia, incúria ou inércia na condução dos processos pela
CONTMTADA, poderá a CONTRATANTE, a seu exciusivo critério, rescindir
imediatamente o presente contrato, independente de prévio aviso, sem prejuízo das
responsabilidades civil, penal e administrativa da CONTRATADA.

,16.5. A CONTRATADA reconhece o direito da CONTMTANTE quanto à rescisão
do presente instrumento na forma prevista no artigo 77 e seguintes da Lei n. g.666,
de 21.06.1993
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16.6. O Contrato poderá ser rescindido, independentemente de aplicação de sanção
adm inistrativa:

16.6.í. A qualquer tempo pela CONTRATANÍE, quando for do seu interesse, a seu
exclusivo critério;

16.6.2. Quando a CONTRATADA deixar de atender ou descumprir as condiçôes e
os preceitos dêste Projeto Básico, bem como as cláusulas do termo de contrato, ou
no conhecimento ulterior, pela CONTRATANTE, de fato ou circunstância
superveniente contrária ao regramento contratual ou legal, ou ainda se for
constatada falsidade de qualquer declaração prestada pela contratada e/ou seus
contadores (sócios, empregados e associados);

16.6.3. Quando houver subcontratação total ou parcial do objeto da contratação,
cessâo, transferência, caução, ou uso em operação financeira de direitos e
obrigações advindos do objeto da contratação;

16.6.4. Quando houver cisão, dissolução ou qualquer outra alteração social que, a
critério da CoNTRATANTE, importe prejuízo das condições preconizadas neste
Projeto Básico ou no Contrato;

16.6.5. Quando a CONTRATADA deixar de cumprir instruções e orientações
recebidas da CONTMTANTE, atrasar a prestação de serviços, rejeitar qualquer
processo que lhe seja dishibuído, ou negar a prestação de qualquer serviço
solicitado, sem aprêsentar razôes de força maior;

16.6.6. Na divulgação de informações do interesse exclusivo da CONTMTANTE, ou
que consubstanciam violação de sigilo, obtidas em decorrência da contratação, sem
preluízo das cominações legais;

16.6.7. Nos demais casos previstos em lei, inclusive razões de interesse público.

17. DAS OBRIGAÇÔES

17.1. OA CONTRATANTE

17.í.1. Fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da
CONTRATADA encaminhando os documentos necessários à adequada realização
dos serviços;

17.1 .2. Disponibilizar os recursos necessários para o pagamênto das despesas que
se fizerem necessárias à condução dos processos, previamente solicitados e
autorizados;

17.1.3. supervisionar a distribuição dos serviços entre os profissionais da Empresa
Contratada observando a equidade e as MODALIDADES para as quais se
qualificaram, na forma prevista no Edital;
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17-2. DA CONTRATADA

17.2.1. Sâo obriga@es da CONTRATADA, além das previstas no instrumento
contratual:

17.2.1 .1 . Seguir as diretrizes técnicas da CONTRATANTE, à qual se reportará, se
necessário, bem como as disposiçôes legais e regulamentares e as instruções
baixadas pela CONTRATANTE, sem que isso se constitua em restrição à sua
independência profi ssional;

17.2.'1.2. Comunicar imediata e tempestivamente, por escrito, à CONTRATANTE, a
existência de impedimento de ordem ética ou legal em prestar o serviço que lhe foi
demandado;

17 .2.1 .3. Observar o prazo de í 0 (dez) dias úteis para formalizar os procedimentos
adequados, contados do recebimento do expediente, quando for o caso, salvo
determinação em contrário da CONTRATANTE;

17.2.1.4. Envidar esforços, durante a fluência de tal prazo, no sentido de buscar a
solução amigável do objeto da demanda;

17.2.1.5. Observar o pÍazo de 03 (três) úteis, contados da solicitação, para a
realização dos serviços;

17.2.1.6. Solicitar o correspondente substabelecimento de mandato específico
sempre que for necessário para o cumprimento das obrigações contratadas;

17.2.1.7. Repassar aos profissionais empregados da CONTRATANTE o percentual
sobre os pagamentos que vier a receber quando houver incidência de rateio, nas
hipóteses previstas neste Contrato;

17.2.1.8. Analisar e avaliar eventuais reflexos da sucumbência, à vista do valor
atribuído à causa em ações ajuizadas por terceiros, oferecendo a respectiva
impugnação, se for o caso, de forma a evitar oneração desnecessária da
CONTRATANTE;

17.2.1.9. Propor a açâo mais adequada após a análise dos documentos que lhe
forem remetidos, tais como execuçâo, busca e apreensão, ordinária de cobrança,
monitória, dentre outras, e propor também as medidas cautelares necessárias
(arresto, sequestro, etc.), com a tempestiva necessária para obtençâo do êxito;

17.2.1.10. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pela Unidade da
CONTRATANTE que vier a atender, assinando o protocolo respectivo;
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17.2.1.11. Manter rigoroso controle sobre os prazos estabelecidos neste contrato,
bem como cumprir diligentemente os prazos judiciais na forma da lei;

17.2.1.12. Efetivar depósitos e pagamento de custas e despesas, solicitando os
recursos necessários à CoNTMTANTE com antecedência mÍnima de 24 (vinte e
quatro) horas;

17.2.1.13. Receber os valores por conta de créditos da CONTRATANTE perante
terceiros, através de cheque nominativo à câmara Municipal, providenciando seu
recolhimento ou depósito em lnstituição Bancária a qual o CONTRATANTE possui
conta corrente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do
recebimento, prestando contas da mesma forma estabelecida no item anterior;

17.2.1.14. Fornecer relatórios mensais, conforme modelo e conteúdo definidos pela
CONTRATANTE, sobre o andamênto dos feitos sob sua responsabilidade, até o So
dia útil do mês subsequente, se outro prazo não foi deÍinido, juntamente com as
principais peças produzidas ou juntadas ao processo no período, na forma que for
solicitada, devendo, quando solicitado, prestar informês adicionais a
CONTRATANTE;

17.2.1 .15. Digitalizar documentos, acessar e prestar inÍormações diariamente
mediante sistema de informática ou banco de dados disponibilizado ou indicado,
pela internet ou outro meio eletrônico de comunicação, conforme definiçáo da CAIXA
ou dos Tribunais.

17.2.1 .16. lnformar à Unidade da CONTRATANTE originária da demanda, com
antecedência mínima de 10 dias, as datas das audiências e das praças ou leilôes

17.2.'1.18. Designados, providenciando tempestivamente a nomeaçâo de prepostos,
indicação de testemunhas, avaliaÉo administrativa de imóveis, e o que mais for
necessário para a boa condução do processo;

17 .2.'1.17 . lndicar Assistente Técnico gara aluat nas perícias judiciais, cujo nome
deverá ser solicitado à Unidade da CONTRATANTE originária da demanda:

17 .2.1 .18. No exercício do objeto contratado, correrão por conta exclusiva da
Empresa contratada todos os tributos, tarifas, contribuições sociais, encargos
trabalhistas, inclusive relativos a acidentes de trabalho e por descumprimento àas
Normas de Medicina e Segurança do Trabalho, prêmios de seguro e outras
despesas decorrentes da execução dos serviços objeto da contiatação, nelas
incluídas reprografias, transporte e hospedagem de seus profissionais e prepostos
eventualmente deslocados para este fim, digitalização, equipamentos, serviços,
demais medidas e insumos necessários para o acompanhamento e prestação de
informações do processo judicial, eletrônico ou não, bem como para a transférência
e alimentação de dados e para a CAIXA.
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17.2.1.19. Não utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de prestador
de serviço para a mesma, em qualquer modo de divulgaçâo de suas atividades
c,omo, por exemplo, em cartôes de visita, anúncios, impressos etc.;

17.2.1.20. Não se pronunciar em nome da CONTRATANTE a órgãos da imprensa,
sobre quaisquêr assuntos relativos às atívidades da mesma, bem assim sobre os
processos que patrocina;

17.2.1.21. Não utilizar, fora dos serviços contratados, nem divulgar ou reproduzir os
normativos, documentos e matêriais encaminhados pela CONTRATANTE;

17.2.1 .22. Disponibilizar ou encaminhar para a CONTMTANTE peças processuais
e demais elementos para fins de supervisão técnica dos trabalhos, nâ toima que lhe
for solicitada;

17.2.'1.23. lnformar de imediato à unidade da CONTRATANTE originária da
demanda a ocorrência de ato processuar rerevante e/ou urgent" q,i" !"r" "necessidade de alguma providência por parte da CONTRATANTEI

17.2.1.24. Devolver em 24 (vinte e quatro) horas ou em outro prazo que for definido,os documentos que lhe forem solicitados pela CONTRATÂNTE,'especátmente
quando houver cancelamento da distribuição do serviço/processo.

17.2.1.25. Manter, durante o pÍazo contratual, todas as condiçôes dê cadastramento
e habilitação.parciar exigidas quando do Editar de Licitação, nos terros àô ãrt. ss,inc. Xlll, da Lei no 8.666/1993, bem como as demais qlatiticaçoei áiúúã, n".t"
Contrato e no Edital;

17.2.1.26. Dispor-se a toda.e quarquer fiscarização da câmara Municipar, no tocante
à execução do serviço, assim como ao cumprimento das obrigaçõ". ór"riai". à""t"
Contrato.

17.2.1.27. Responder, nr-1y?!q"--d," de fiet depositária, por toda a documentaçãoquê lhe for entregue pera CONTMTANTE até a extinção áo processo, ,.àuoàãüo oomandato ou soricitaçáo expressa de devorução eÍátuada'p"r" óôN-rüiÁrure,
obrigando-se a restituí-la.

18. DO PAGAMENTO

18. 1 . os pagamentos serão efetuados conforme estaberecido neste projeto Básico.

18.2.-0 pagamento da fatura será efetuado em até 30 (trinta) dias após a suacertificação pela Câmara Municipal de Santa euitéria/MA.

19 ? A câmara Municipar de santa euitéria/MA Íica reservada o direito de nãoefetivar o pagamento se a prestação dos serviços não ocorer em conÍormidade com
as especiÍca@es esüpuladas
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18.4. O pagamento será condicionado à apresentação da comprovação de
regularidade junto às receitas Federal, Estadual e Municipal, além do FGTS ocNDT,
devidamente atualizada.

18.5. Nenhum pagamento seÉ efetuado enquanto estiver pendente de liquidação
qualquer obrigação por parte da contratada, sem que isso gere direito a iner"iao
!e preços, coreção monetária, compensação financeira ou pãralisaçâo da execução
do objeto do Contrato.

1e. DA SUBCONTRATAÇÃO

19.1 . Não será admitida a subcontratação do presente objeto.

2_0:^Fls_c3t:t_24ÇÃo Do ooNTRATO E ACOMPANHAMENTO DA PRESTAÇÂO
DOS SERVTÇOS

20.1 o acompanhamento e a fiscarização da execução do contrato consistem na
verificaÉo da conformidade da prestação dos serviços e da aloca@o dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumpiimento do ajuste, ãàr"não 

"",exercidos por um ou mais representantes áa Contratanie, 
".pê"i"ir"nt"designados, na forma dos arts. 67 e73 da Lei no g.666, de .1993.

20.2. o representante da contratante deverá ter a experiência necessária para oacompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

20.3. A veriÍicação da adequação da prestação do serviço deverá ser rearizada combase nos critérios previstos neste projeto Báiico.

20.4. A conÍormidade do materiar a ser utirizado na execução dos serviços deveráser verificada juntamente com o documento da contratada que contenhi ã ,."àç"odetalhada deles, de acordo com o estaberecido neste projeto Básico e nà proport",
informando as respectivas quantidades e especificaçô". té.ni""., tã,. .ãrã. 

-,i"r"",
qualidade e forma de uso.

20.5. o representante da contratante deverá promover o registro das ocorrênciasveriÍicadas, adotando as providências necessárias ao fier cump-rim"nto ã". Àurrrr".contratuais, conforme o disposto nos ss 1o e 20 do art. 67 da Lei no 8.666, à" iõós.

20.6. o descumprimento totar ou parciar das demais obrigações e responsabiridades
assumidas pera contratada. ensejará a apricaçâo oÀ éançoes áarrnúr"rr..,previstas neste Projeto Básico e na tegisiaçãó vigente, pódenoo irrrinãi ",rescisão contratual, conforme disposto nosãrtig'os 77 é 80 da Lei no a.oeo, oe r sgs.

2o.7. A fiscarização de que trata esta cráusula não excrui nem reduz aresponsabilidade da contratada, .incrusive perante terceiros, pói qrãiqr",
inegularidade, ainda que resurtante de imperfei@es técnicas, vícios redibitórios, ou
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emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

21. SANÇÓES ADMTNTSTRATTVAS

21 . 'l . Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1 993, a
contratada que pela inexecuçáo total ou parcial das obrigações assumidas,
garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à CóNITRATADA ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquêlas que não acarretem
prejuízos signiÍicativos para a Contratante;

21.2. Multa moratória de 0,s% (cinco décimos por cento) do valor do eontrato por dia
de atraso injustificado na providência necessária e ,tú por dia após o goi ãia oe
atraso acumulada com as multas cominatórias abaixo:

21.2.1. Mulla de 57o (cinco por cento) do valor do total do contrato por faltas médias,
assim -entendidas aquelas quê acarretam transtornos significativos e, na sua
reincidência, esse percentual será de 10% (dez por cento);

2'1.2.2. Mulla de 'royo (dez por cento) do varor totar do contrato, nas hipóteses de
inexecução total, com ou sem prejuízo para o ente público contratante;

21.3. suspensão temporária do direito de participar em licitação ou impedimento de
contratar com a entidade licitante e descredenciamento no slcAF, pã, prazó nao
superior a 2 (dois) anos, entre outras, nas hipóteses:

2't.3.1. convocado dentro do prazo de varidade da sua proposta, não cerebrar ocontrato;

21.3.2. Ensejar injustiÍicado retardamento da execução de seu objeto,

21.3.3. Não mantiver a proposta;

21.3.4. Falhar gravemente na execução do contrato;

21.3'5. Na reiteraçáo excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão deprovidências para reparação de erros.

2_1..4. Der,laraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição o, átà lúà-."1"promovida a. reabiritação pêrante a própria autoridade que aóttoü 

" 
p"nãiúãJã qr"será concedida sempre que a conrratada ressarcir a coniratante'pàrõ.-prüiro"

causados, entre outros comportamentos e em especial quando: 
-- r- -- F'-,Y
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21 .4.1 . Apresêntar documentação falsa exigida para o certame;

21.4.2. Comportar-se de modo inidôneo;

21 .4.3. Cometer fraude fiscal;

21.4.4. Fâudar na execução do contrato.

21.5. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de
1993, a Contratada que:

21.5.í. Tenha sofrido condenaçâo deÍinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

21 .5.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.5.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilÍcitos praticados.

21.6: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei no g.666, de 1993, e subsidiariamente
a Lei no 9.784, de í999.

21.7. A autoridade competente, na aplicaçáo das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.

21.8. As multas poderão ser cominadas de forma cumulativa;

21.9. o valor das multas aplicadas será descontado 'ex-officio' de qualquer crédito
existente da CONTRATADA, junto à CONTRATANTE, ou cobrado aàministrativa ou
judicialmente.

22. DTSPOS|ÇÔeS CeRRrs

22.'1. A câmag Municipal de ltapecuru Mirim/MA poderá exigir que o contratado
apresente justiÍicativa demonstrando que a sua proposta é exequívei.

22.2. Todos e qualquer pedido de alteração do contrato, nota de Empenho oriundo
desse. processo será dirigido à autoridade responsável pela emissão dele, a quem
caberá o deferimento ou não do pedido.

22.3. Tendo em vista a verificação das condições de habilitação necessárias a
contratação direta tendo como objeto à contratação de empresa ãspecializada para
consultoria e Assessoria em Gestão pública direcionada' ao conirole lnterno da
câmara Municipal de santa Quitéria/MA, segue em anexo toda a documentação
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prevista nos artigos 28 a 31 da Lei no 8.666/1993, bem como documentos
comprobatórios do notório saber do profissional responsável técnico da empresa.

APROVO O REFERIDO PROJETO BÁSICO.

Ji*e/,r"H4


